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Sumário: 

1. Princípio da livre apreciação da prova; e, 

2. “O uso de poder disciplinar, permite ao respetivo titular formular o seu 

juízo sobre a realidade e sentido dos factos, através da apreciação do 

material probatório que não tenha valor legal fixo, segundo a sua livre 

convicção, fixando por esse modo os factos pressupostos da infração 

disciplinar, com grande margem de liberdade e julgamento e de tal modo 

que a censura judicial só pode ter lugar se forem invocados a violação de 

normas legais de direito probatório, erro grosseiro e manifesto na 

apreciação da prova e o desvio de poder no âmbito da discricionariedade 

volitiva. Esta é, por exemplo, a orientação do Ac. do TCA de 18.3.99, R. 

1458; de 1.1.01, R. 3960 e dos Acs. do STA de 4.3.97, R. 37332; de 23.6.98, 

R. 40332; de 30.6.98, R. 39835; de 10.12.98, R. 40443; de 18.2.99, R. 37476; 

de 29.4.99, R. 40579. 

 

 


